
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1457271 - MG (2014/0096572-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : CRISTIANA MARIA FORTINI PINTO E SILVA - MG065573

CESAR ANTONIO DE CAMPOS SILVA E OUTRO(S) - MG125321
AGRAVADO : MAGNO AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO GUSTAVO SALFER DA CUNHA - MG125099

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ENERGIA ELÉTRICA. VALORES TARIFÁRIOS. COBRANÇA INDEVIDA. ALEGADA
VIOLAÇÃO AO  DO  INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO DECENAL. ART. 1.022  CPC/2015.
SÚMULA 83 DO STJ. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 211 DO STJ. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO  INTERNO IMPROVIDO. 
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, afastando-
se, por conseguinte, a alegada violação ao  do art. 1.022  CPC/2015.
2. Em relação ao prazo prescricional, o acórdão recorrido está em consonância com a
orientação do STJ, segundo a qual, aos casos de repetição de indébito por cobrança
indevida de tarifa de energia elétrica, água e esgoto ou telefonia, aplica-se o prazo
prescricional decenal (art. 205 do CC de 2002) ou vintenário (art. 177 do CC de 1916),
conforme a regra de transição prevista no  do novo diploma. art. 2.028
3. Quanto à alegação de violação ao  I, do CPC, a questão não foi abordada pelo art. 333,
acórdão impugnado por não ter sido levantada na apelação, sendo suscitada somente
nas razões dos embargos de declaração, caracterizando inovação recursal e, portanto,
carecendo de prequestionamento, nos termos das Súmulas 211 do STJ; 282 e 356 do
STF.
4. Ademais, ainda que superado o óbice da ausência de prequestionamento, a alteração
da conclusão do Tribunal , acerca da ocorrência ou não de enriquecimento sem a quo
causa, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, atraindo,
por conseguinte, a incidência da Súmula 7 do STJ.
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5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 16/10/2025  22/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .23 de outubro de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : CRISTIANA MARIA FORTINI PINTO E SILVA - MG065573

CESAR ANTONIO DE CAMPOS SILVA E OUTRO(S) -
MG125321

AGRAVADO : MAGNO AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO GUSTAVO SALFER DA CUNHA - MG125099

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ENERGIA ELÉTRICA. VALORES TARIFÁRIOS. COBRANÇA INDEVIDA. ALEGADA
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO
DECENAL. SÚMULA 83 DO STJ. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 211 DO STJ. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO  INTERNO IMPROVIDO. 
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Em relação ao prazo prescricional, o acórdão recorrido está em consonância com a
orientação do STJ, segundo a qual, aos casos de repetição de indébito por cobrança
indevida de tarifa de energia elétrica, água e esgoto ou telefonia, aplica-se o prazo
prescricional decenal (art. 205 do CC de 2002) ou vintenário (art. 177 do CC de 1916),
conforme a regra de transição prevista no art. 2.028 do novo diploma.
3. Quanto à alegação de violação ao art. 333, I, do CPC, a questão não foi abordada
pelo acórdão impugnado por não ter sido levantada na apelação, sendo suscitada
somente nas razões dos embargos de declaração, caracterizando inovação recursal e,
portanto, carecendo de prequestionamento, nos termos das Súmulas 211 do STJ; 282
e 356 do STF.
4. Ademais, ainda que superado o óbice da ausência de prequestionamento, a
alteração da conclusão do Tribunal , acerca da ocorrência ou não dea quo
enriquecimento sem causa, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-
probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

: Em análise, agravo interno interposto peloMINISTRO AFRÂNIO VILELA

CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, em razão da ausência de omissão e

da aplicação das Súmulas 83 e 211 do STJ. 

Argumenta a parte agravante que "houve omissão quanto a aspectos

centrais suscitados nos embargos de declaração" e que "a pretensão deduzida pelo

autor tem nítida natureza de repetição de indébito por enriquecimento sem causa, para

a qual o STJ já reconheceu a aplicação do prazo trienal" (fl. 691).

Defende, ainda, "mesmo sem a menção literal aos dispositivos legais, as

teses jurídicas foram suficientemente debatidas, sendo incabível o indeferimento do

recurso por formalismo excessivo, em afronta aos princípios da ampla defesa e do

devido processo legal" (fl. 693). 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado. 

Como certificado nos autos, transcorreu  o prazo para impugnação.    in albis

É o relatório.
 

VOTO

:  Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a

Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação,

manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia,

não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

Conforme jurisprudência:
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[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte,
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a
conclusão adotada na decisão recorrida" [EDcl no MS n. 21.315/DF,
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª
Região), Primeira Seção, julgado em , DJe ] (AgInt no8/6/2016 15/6/2016
AREsp 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de ).4/12/2023 6/12/2023

Em relação ao prazo prescricional, conforme consignado na decisão

agravada, que o acórdão recorrido está em consonância com orientação desta Corte,

segundo a qual, aos casos de repetição de indébito por cobrança indevida de tarifa de

energia elétrica, água e esgoto ou telefonia, aplica-se o prazo prescricional decenal

(art. 205 do CC de 2002) ou vintenário (art. 177 do CC de 1916), conforme a regra de

transição prevista no art. 2.028 do novo diploma.

Nessa linha:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA FIXA. COBRANÇA INDEVIDA.
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL DO CÓDIGO CIVIL/2002 (ART.
205). EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. Trata-se de embargos de divergência interpostos contra acórdão em
que se discute o lapso prescricional cabível aos casos de repetição de
indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços não
contratados, promovida por empresa de telefonia.

2. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, de relatoria
do Ministro Teori Albino Zavascki (DJe ), submetido ao regime15/9/2009
dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil e da
Resolução STJ 8/2008, firmou o entendimento de que, ante a ausência
de disposição específica acerca do prazo prescricional aplicável à
prática comercial indevida de cobrança excessiva, é de rigor a
incidência das normas gerais relativas à prescrição insculpidas no
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Código Civil na ação de repetição de indébito de tarifas de água e
esgoto. Assim, tem-se prazo vintenário, na forma estabelecida no art.
177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo com o previsto no
art. 205 do Código Civil de 2002. Diante da mesma conjuntura, não há
razões para adotar solução diversa nos casos de repetição de indébito
dos serviços de telefonia.

3. A tese adotada no âmbito do acórdão recorrido, de que a pretensão
de repetição de indébito por cobrança indevida de valores referentes a
serviços não contratados, promovida por empresa de telefonia,
configuraria enriquecimento sem causa e, portanto, estaria abrangida
pelo prazo fixado no art. 206, § 3º, IV, do Código Civil/2002, não parece
ser a melhor. A pretensão de enriquecimento sem causa (ação in rem
verso) possui como requisitos: enriquecimento de alguém;
empobrecimento correspondente de outrem; relação de causalidade
entre ambos; ausência de causa jurídica; inexistência de ação
específica. Trata-se, portanto, de ação subsidiária que depende da
inexistência de causa jurídica. A discussão acerca da cobrança indevida
de valores constantes de relação contratual e eventual repetição de
indébito não se enquadra na hipótese do art. 206, § 3º, IV, do Código
Civil/2002, seja porque a causa jurídica, em princípio, existe (relação
contratual prévia em que se debate a legitimidade da cobrança), seja
porque a ação de repetição de indébito é ação específica. Doutrina.

4. Embargos de divergência providos, de sorte a vingar a tese de que a
repetição de indébito por cobrança indevida de valores referentes a
serviços não contratados, promovida por empresa de telefonia, deve
seguir a norma geral do lapso prescricional (10 anos - art. 205, Código
Civil/2002), a exemplo do que decidido e sumulado (Súmula 412/STJ),
no que diz respeito ao lapso prescricional para repetição de indébito de
tarifas de água e esgoto (EREsp 1.523.744/RS, relator Ministro Og
Fernandes, Corte Especial, julgado em , DJe de ).20/2/2019 13/3/2019

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C
DANOS MATERIAIS. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTAMENTO
SANITÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INCONFORMISMO. ART. 489, CAPUT E § 1º, DO CPC
/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL (ART. 205 DO CC DE 2002) OU
VINTENÁRIO (ART. 177 DO CC DE 1916), OBSERVADA A REGRA DE
TRANSIÇÃO PREVISTA NO ART. 2.028 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.
RESP 1.113.403/RJ. TEMA DECIDIDO EM RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL
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DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU
PELA INEXISTÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE QUALQUER DAS ETAPAS
DO SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Declaratória de Inexistência de Débito c
/c Danos Materiais ajuizada pela parte ora agravada, em face da
Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE, com o objetivo de
que a ré se abstenha de efetuar a cobrança da tarifa de esgotamento
sanitário e seja condenada à restituição dos valores cobrados. O
Tribunal de origem reformou a sentença, que julgara improcedente a
demanda.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao arts. 1.022, II, do CPC
/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão
recorrido e do aresto proferido em sede de Embargos de Declaração
apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo,
solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o
art. 489, caput e § 1º, do CPC/2015, a pretensão recursal esbarra em
vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.

V. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento
do REsp 1.113.403/RJ, sob o regime dos recursos repetitivos, no
sentido de que, nas ações de cobrança de tarifa de energia elétrica,
água e esgoto, incidem os prazos prescricionais estabelecidos na regra
geral no Código Civil, quais sejam o decenal (art. 205 do CC de 2002)
ou o vintenário (art. 177 do CC de 1916), observada a regra de
transição prevista no art. 2.028. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp
1.023.176/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe
de ; AgInt no REsp 1.250.347/RS, Rel. Ministro OG09/04/2018
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de ; AgRg no REsp21/08/2017
1.380.607/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de .19/08/2014

[...]
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VIII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 2.313.126/RJ, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,23/10/2023
DJe de , grifo nosso).25/10/2023

Quanto à alegação de violação ao art. 333, I, do CPC, a questão não foi

abordada pelo acórdão impugnado por não ter sido levantada na apelação, sendo

suscitada somente nas razões dos embargos de declaração, caracterizando inovação

recursal e, portanto, carecendo de prequestionamento, nos termos das Súmulas 211

do STJ; 282 e 356 do STF.

Ademais, ainda que superado o óbice da ausência de prequestionamento, a

alteração da conclusão do Tribunal , acerca da ocorrência ou não dea quo

enriquecimento sem causa, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-

probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: "É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de

matéria fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de simples

reexame de prova não enseja recurso especial'" (AgInt no AREsp 1.964.284/SP, relator

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).27/11/2023 5/12/2023

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.457.271 / MG
Número Registro: 2014/0096572-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00339838620128130145 10145120033983 10145120033983001 10145120033983002 10145120033983003
10145120033983004 145120033983 33983862012 10145120033983005

Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CEMIG DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : CRISTIANA MARIA FORTINI PINTO E SILVA - MG065573

CESAR ANTONIO DE CAMPOS SILVA E OUTRO(S) - MG125321
RECORRIDO : MAGNO AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO GUSTAVO SALFER DA CUNHA - MG125099

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : CRISTIANA MARIA FORTINI PINTO E SILVA - MG065573

CESAR ANTONIO DE CAMPOS SILVA E OUTRO(S) - MG125321
AGRAVADO : MAGNO AMORIM DA SILVA
ADVOGADO : FABRICIO GUSTAVO SALFER DA CUNHA - MG125099
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 22/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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